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Justiça federal terá mais varas no interior
A interiorização da Justiça federal e a implantação de juizados especiais são os principais objetivos de
projeto que vai à sanção do presidente da República. Senado também aprova, em segundo turno, proposta
de emenda constitucional que quebra o monopólio de radioisótopos detido pela União.

Página 7

Aprovada pela CCJ, reforma
tributária vai para o Plenário

A reforma tributária
deu mais um passo
 ontem no Senado,

com a rejeição de todos
os destaques
apresentados pelos
partidos oposicionistas
na Comissão de
Constituição, Justiça e
Cidadania. Terminada a
análise na CCJ, a proposta
segue agora para o
Plenário, onde terá dois
turnos de discussão e
votação.

APOIO Observado por Lobão (C) e Maranhão, Jucá (E) defende seu texto para a reforma tributária, acolhido quase na íntegra pelos senadores

No terceiro dos cinco dias de
discussão em Plenário, a reforma da
Previdência recebeu novas críticas,

apresentadas por dez senadores,
inclusive dois do PT e dois do

PMDB, da base governista.

Páginas 4 e 5 DEBATE Mudanças na Previdência foram tema da maioria dos discursos no Plenário

Página 3

PMDB apóia
subteto único
nos estados
A fim de não prejudicar
os funcionários que
integram as carreiras de
Estado, o PMDB vai
defender o
estabelecimento de um
subteto único para os
estados. O anúncio foi
feito por Renan Calheiros,
ao final de reunião com a
bancada do partido.

Página 6

Mais senadores
querem mudar
a Previdência
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Em reunião tensa,
partidos oposicionistas
abandonam a reunião
e tornam automática a
rejeição dos destaques
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VISIBILIDADE Em apresentação no seminário “15 anos da
Constituição”, Maciel (E) elogiou o sistema presidencialista
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O Plenário continua hoje, a partir das 14h30, a discussão da
reforma previdenciária (PEC nº 67/03). Esta será a quarta sessão
de discussão da proposta, em primeiro turno. Os parlamentares
votam ainda projeto que cria procuradorias jurídicas do Tribunal
de  Contas da União, da Câmara dos Deputados e do Senado
Federal (PEC nº 39/01). Às 10h, o presidente da Casa, José Sarney,
reúne-se com a Mesa do Senado.

Quarta sessão de discussão da reforma da Previdência

Às 10h, a Comissão Parlamentar
de Inquérito (CPI) do Banestado
realiza reunião administrativa,
para definir o calendário dos

CPI do Banestado tem reunião administrativa às 10h

A Comissão de Relações Exteriores e
Defesa Nacional (CRE) discute hoje, às
10h, o projeto do Sistema de Vigilância
da Amazônia (Sivam), com a presença
do ministro da Defesa, José Viegas; do
comandante da Aeronáutica, tenente-

Projeto Sivam será debatido em audiência pública
brigadeiro Luís Carlos da Silva Bueno;
do responsável pela Comissão para a
Coordenação do Projeto Sivam,
brigadeiro Ramon Borges Cardoso; e do
presidente da Raytheon Brasil Sistemas
de Integração, Gregory Vuksich.

Hoje, a partir das 10h, a Comissão Mista do Orçamento (CMO) reúne-se
para o exame de avisos do Tribunal de Contas da União (TCU) sobre
auditorias feitas pelo órgão em obras públicas. Serão votados ainda
requerimentos dos parlamentares, além do projeto que abre o Orça-
mento Fiscal da União, a fim de designar crédito especial de R$ 17
milhões à Justiça Federal (PLN nº 34/03).

Orçamento examina auditoria em obra pública

A Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) da Exploração Sexual ouve hoje, a partir da 10h, o depoimento
do ex-campeão mundial de atletismo José Luiz Barbosa, mais conhecido como Zequinha. Ele e seu
assessor são acusados de envolvimento na exploração sexual de menores em Campo Grande (MS).

Zequinha Barbosa fala à CPI da Exploração Sexual

A Comissão de Legislação Participativa (CLP)
analisa hoje, às 10h, pareceres dos senadores
sobre sugestões de organizações da sociedade
civil. Entre os itens em exame está a sugestão
da Associação dos Juízes Federais do Brasil, que
trata do anteprojeto de lei sobre cooperação
judiciária internacional em matéria penal.

Sugestões da sociedade

A agenda completa, incluindo o número de cada proposição, está disponível
na Internet, no endereço www.senado.gov.br/agencia/agenda/agenda.asp

O sistema presidencialista dá
maior visibilidade política e
institucional ao país do que o
parlamentarismo, disse ontem
o senador Marco Maciel (PFL-
PE), ao abordar o tema “Orga-
nização do Poder Executivo” no
seminário “15 anos da Consti-
tuição Federal Brasileira”, que
está sendo realizado no Audi-
tório Petrônio Portella, do Se-
nado Federal. Ele defendeu
também a necessidade de os
três Poderes da União – Execu-
tivo, Legislativo e Judiciário –
buscarem cada vez mais a har-
monia, como forma de fortale-
cer a democracia brasileira.

O seminário teve início na
última terça-feira e se encerra
hoje, com a realização de três
palestras, entre as quais a da se-
nadora Lúcia Vânia (PSDB-
GO), presidente da Comissão
de Assuntos Sociais (CAS). Ela
vai falar sobre o tema A Ordem
Social – Família, Criança, Ado-
lescente e Idoso. O seminário é
uma iniciativa do Instituto Le-
gislativo Brasileiro (ILB) e da
Universidade do Legislativo
(Unilegis) e está sendo transmi-
tido para os estados por meio
de videoconferência.

O ministro do Supremo Tri-
bunal Federal (STF), Nelson

Maciel defende mais
harmonia entre Poderes

Jobim, ex-membro da Comis-
são de Redação e Sistematiza-
ção da Assembléia Nacional
Constituinte, também partici-
pou do seminário. Ele fez um
relato histórico da evolução da
Justiça brasileira desde o Impé-
rio e concluiu dizendo que as
instituições são criadas para
atender às necessidades políti-
cas. Como exemplo, informou
que o STF foi instalado, no iní-
cio da era republicana, para
manter a unidade nacional.

Conselhos de ética
O professor de Ciências Polí-

ticas e ex-membro do Centro
de Estudos e Acompanhamen-
to da Constituinte, David Flei-
sher, falou sobre A Organização
dos Poderes. Ele defendeu o
fortalecimento dos conselhos
de ética do Senado e da Câma-
ra, como forma de ampliar o
poder de investigação e pu-
nição de abusos praticados por
membros das duas Casas. Flei-
sher criticou o que classificou
de alta rotatividade dos mem-
bros das comissões permanen-
tes do Congresso. Para o profes-
sor, os mandatos deveriam ser
superiores aos atuais, de dois
anos, para que os parlamenta-
res pudessem se aperfeiçoar
nos temas dos órgãos técnicos.

O Instituto Legislativo Brasileiro
(ILB) e a Universidade do Legislati-
vo Brasileiro (Unilegis) firmam con-
vênio com o Tribunal de Contas do
Estado do Rio Grande do Sul, ama-
nhã, em Porto Alegre. Participarão
do evento o vice-presidente do Se-
nado, Paulo Paim (PT-RS) e o 1º se-
cretário, Romeu Tuma (PFL-SP), além
dos senadores Pedro Simon (PMDB-
RS) e Sérgio Zambiasi (PTB-RS).

Também estarão presentes o di-
retor-geral do Senado, Agaciel da
Silva Maia, e o diretor-executivo do
ILB, Florian Coutinho Madruga.

Senado faz
convênio com
tribunal do RS

trabalhos. A comissão, presidida
pelo senador Antero Paes de
Barros (PSDB-MT), foi criada
para investigar as denúncias de

envio irregular de dólares para
os chamados paraísos fiscais
entre 1996 e 2002, por meio de
contas CC-5.
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CCJ aprova parecer de Jucá à reforma tributária
A Comissão de Constituição,

Justiça e Cidadania (CCJ) deu
ontem mais um passo rumo à
aprovação da reforma tributá-
ria. Foi mantido, praticamente
na íntegra, o texto do relator
Romero Jucá (PMDB-RR) e der-
rubados todos os destaques
apresentados pela oposição.

O texto segue agora para os
dois turnos de discussão e vo-
tação em Plenário. O relatório
deve ser lido na próxima sema-
na. Depois disso, será marcada
a primeira das sessões de dis-
cussão. Antes da votação em
primeiro turno, os senadores
podem apresentar emendas al-
terando pontos da reforma. Se
for emendado, o texto retorna
à CCJ.

Foi tensa a reunião. Um dos
destaques previa a votação em
separado inclusive do substitu-
tivo apresentado pelo senador
Tasso Jereissati (PSDB-CE).
Como os senadores oposicio-

nistas deixaram a reunião, a re-
jeição dos destaques foi auto-
mática. A decisão de sair da
reunião foi explicada pelo se-
nador Alvaro Dias (PSDB-PR).

– O debate é inócuo, o prato
está feito, sendo empurrado
goela abaixo.

O primeiro a anunciar que
abandonaria a reunião foi o lí-
der do PSDB, Arthur Virgílio
(AM). Ele tentou o exame iso-
lado de seis pontos do subs-
titutivo de Jereissati que trata-
vam, entre outros temas, do
gatilho da Contribuição Provi-

sória sobre Movimentação Fi-
nanceira (CPMF). Mas o relator,
Romero Jucá, esclareceu que o
substitutivo tinha de ser vota-
do integralmente.

Ao notar que Jereissati saía da
sala, o líder do PSDB decidiu se
retirar, acompanhado pelos
demais oposicionistas. O presi-
dente da CCJ, senador Edison
Lobão (PFL-MA), os senadores
Ramez Tebet (PMDB-MS), Aloi-
zio Mercadante (PT-SP), Renan
Calheiros (PMDB-AL) e Anto-
nio Carlos Valadares (PSB-SE)
lamentaram a retirada.

Avanços
Antes da votação dos desta-

ques, Jucá registrou como
avanço em seu parecer solução
permitindo que 49% do ganho
do não abatimento da Cofins
(Contribuição para Financia-
mento da Seguridade Social)
no IPI (Imposto sobre Produtos
Industrializados), que corres-
ponde a R$ 3,8 bilhões, sejam

direcionados ao Fundo de Par-
ticipação dos Municípios
(FPM).

Jucá ainda citou a alíquota
mínima para máquinas e im-
plementos agrícolas com obje-
tivo de desonerar a produção e
a criação de mecanismos para
dar mais segurança em relação
a incentivos à Região Centro-
Oeste. Em resposta ao senador
Garibaldi Alves Filho (PMDB-
RN), o relator disse que 8% do
IPI será incrementado no FPM.

Após a exposição de Jucá, o
senador Jefferson Péres (PDT-
AM) afirmou que na legislatura
passada sempre contestou as
tentativas do Executivo de in-
vadir as prerrogativas do Le-
gislativo. E se retirou.

O senador Paulo Octávio
(PFL-DF) também deixou a
reunião. Já o senador Almeida
Lima (PDT-SE) disse que não
havia clima propício para deli-
berações.

BENEFÍCIOS Romero Jucá, na mesa com Edison Lobão e José
Maranhão, ressaltou os avanços em favor do FPM e Centro-Oeste

MP da Cofins esvazia debate da
proposta, afirmam oposicionistas

A medida provisória (MP)
que trata do fim da cumulati-
vidade da Cofins (Contribuição
para Financiamento da Seguri-
dade Social) esvazia a reforma
tributária, desrespeita o Con-
gresso e tem de ser examinada
em profundidade antes da vo-
tação da proposta de emenda
constitucional. Essas opiniões
foram manifestadas por sena-
dores oposicionistas durante a
discussão da reforma na Co-
missão de Constituição, Justiça
e Cidadania (CCJ).

– A MP será discutida porque
a Casa sente que é o esvazia-
mento da reforma tributária –
salientou o líder do PSDB,
Arthur Virgílio (AM).

Para Jorge Bornhausen (PFL-
SC), a MP desrespeita o Sena-
do e o contribuinte.

Jefferson Péres (PDT-AM)
afirmou que a MP iria “abalar a
tramitação da reforma tributá-
ria”. Tasso Jereissati (PSDB-CE)
disse que os senadores não te-
riam condições de examinar a
reforma sem ter avaliado a MP.

Já o líder do PFL, José Agripi-
no (RN), enfatizou que o parti-
do não debateria a reforma tri-
butária sem antes aprofundar
a discussão da MP. César Bor-

ges (PFL-BA) considerou a MP
um desrespeito ao Congresso.
Fernando Bezerra (PTB-RN)
apontou a necessidade de dis-
cuti-la profundamente.

O líder do PMDB, Renan Ca-
lheiros (AL), admitiu que a MP
não ajudava a votação da refor-
ma tributária.

Antonio Carlos Valadares
(PSB-SE) sugeriu que a lideran-
ça do governo promovesse o
diálogo para modificar a MP a
fim de que o contribuinte não
tenha prejuízo. José Jorge (PFL-
PE) cobrou do governo núme-
ros sobre a Cofins e Demoste-
nes Torres (PFL-GO) afirmou

que o governo estava esvazian-
do a reforma tributária.

O líder do governo, Aloizio
Mercadante disse aceitar a pro-
posta de que nenhuma MP fos-
se editada enquanto não se
concluísse a reforma tributária,
desde que esta fosse feita em
tempo hábil, “porque não po-
demos deixar os estados sem a
Cide e os municípios sem am-
pliar suas receitas”.

Efraim Morais (PFL-PB) pro-
pôs que o governo retirasse a
MP e Paulo Octávio (PFL-DF)
ressaltou que não havia clima
para continuar a discussão da
reforma tributária.

AVISO Arthur Virgílio, ao lado de Tasso Jereissati e Antero Paes de
Barros, disse que a medida será, sim, discutida pelo Senado

REFORMAS Comissão de Justiça manteve praticamente na íntegra o texto do relator para a proposta. A reunião foi
abandonada por senadores oposicionistas, em protesto contra a rejeição de todos os destaques

APOIO Aloizio Mercadante (ao microfone) é autor de emenda
aprovada que garante o incentivo à produção cultural

Das 526 emendas apresenta-
das à proposta de emenda à
Constituição (PEC nº 74/03)
que trata da reforma tributária,
a Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ) apro-
vou apenas três. Do total de
emendas, 388 receberam pedi-
do de destaque para votação
em separado.

A primeira emenda aprovada
foi do senador José Maranhão
(PMDB-PB), para evitar que a
cobrança do Imposto sobre
Propriedade de Veículos Auto-
motores (IPVA) seja estendida
a aviões e barcos. O pedido
para votação em destaque da
emenda foi apresentado pelo

Comissão de Justiça acolhe
apenas três de 526 emendas

próprio autor, por Ney Suassu-
na (PMDB-PB) e Luiz Otávio
(PMDB-PA).

Aloizio Mercadante teve
aprovada emenda que mantém
a possibilidade de os progra-
mas ligados à cultura continu-
arem recebendo incentivos
vinculados ao Imposto sobre
Circulação de Mercadorias e
Serviços (ICMS). A proposta
partiu da Frente Parlamentar
em Defesa da Cultura.

Também foi aprovada emen-
da de Luiz Otávio e Sérgio
Guerra (PSDB-PE) que inclui
benefícios fiscais para setores
agrícolas vinculados à produ-
ção de alimentos.
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Previdência recebe novas críticas no Plenário
No terceiro dos cinco dias de discussão da
reforma da Previdência no Plenário, a
proposta voltou a receber críticas de dez
senadores, inclusive de dois do PT e de dois
do PMDB, partido aliado do governo no
Congresso. Os petistas Paulo Paim (RS) e
Heloísa Helena (AL) cobraram mudanças,
enquanto os peemedebistas Sérgio Cabral
(RJ) e Mão Santa (PI) usaram os adjetivos
“covardia” e “ingenuidade” contra alguns

pontos da reforma.
Os líderes dos partidos de oposição – PFL
e PSDB – anunciaram que mantêm acordo
de procedimentos com o governo somente
até terça-feira (11) e que, no dia seguinte,
passarão a obstruir o andamento das
reformas. A manifestação foi feita em
Plenário pelo líder pefelista José Agripino
(RN) e pelo tucano Arthur Virgílio (AM).
Virgílio sustentou que a obstrução alcançará

Ninguém está
seguro de que
tem 49 votos

Paulo Paim (PT-RS) advertiu
da tribuna que nem o governo
e nem os oposicionistas têm
hoje segurança de que contam
com 49 dos 81 votos para apro-
var ou modificar a reforma da
Previdência. Por isso, a seu ver,
o governo deveria concordar
com um entendimento, inclu-
sive porque o tempo está se es-
gotando e "será difícil" aprovar
ainda neste ano as reformas da
Previdência e tributária.

– Ninguém aqui está seguro
de que tem 49 votos. Por isso, a
melhor saída é a negociação. O
momento é de bom senso, e
não de rolo compressor.

Paulo Paim afirmou ainda
não ter o menor fundamento
notícia publicada ontem pelo
jornal Correio Braziliense, se-
gundo a qual ele teria "jogado
a toalha" no caso da reforma da
Previdência.

– Eu nunca disse isso e não
penso assim. Tenho minhas
idéias sobre Previdência e vo-
tarei conforme minha consci-
ência, assim como muitos ou-
tros senadores – declarou. Ele
informou que o Correio Brazi-
liense irá retificar a informação.

PAULO PAIM JOSÉ AGRIPINO SÉRGIO CABRAL

Emenda paralela
nada garante

para servidores
Para José Agripino (PFL-RN),

a proposta de emenda à Cons-
tituição (PEC nº 67/03) aprova-
da na Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania (CCJ)
deverá ser modificada em Ple-
nário, por meio de emendas.
Na avaliação do senador, há
parlamentares da base do go-
verno propensos a votar regras
que não prejudiquem aposen-
tados e pensionistas – só preci-
sam ser convencidos pela mo-
bilização de entidades de ser-
vidores públicos.

Agripino disse que o governo
está tentando atrair esses par-
lamentares com a PEC parale-
la, uma proposta que contem-
plaria mecanismos que ameni-
zariam os efeitos da proposta
do governo, mas que só se efe-
tivariam em leis complementa-
res. Agripino considera  impro-
vável que esses mecanismos se
materializem. Assim, os servi-
dores permaneceriam prejudi-
cados pela cobrança de 11% de
contribuição previdenciária e
corte de 30% no valor das pen-
sões que excedesse a R$ 2,4 mil,
além da extensão do tempo
mínimo para a aposentadoria.

Em defesa de
aposentados e

pensionistas
Sérgio Cabral (PMDB-RJ)

considera inaceitável o corte de
30% sobre o valor das pensões
que exceder R$ 2,4 mil. Ele tam-
bém voltou a criticar a contri-
buição de 11% a ser cobrada
dos inativos.

– Não é isso que dará solvên-
cia ao Estado – alertou Sérgio
Cabral.

O senador lembrou que os
aposentados e pensionistas,
como idosos, têm muitos com-
promissos com a compra de
remédios e até com a ajuda aos
netos, dada a queda de renda e
o desemprego entre os mais jo-
vens.

Sérgio Cabral apontou ainda
mais dois absurdos decorren-
tes da eventual aprovação da
Proposta de Emenda Constitu-
cional nº 67: a fixação do valor-
limite para o corte das pensões
fará parte da Constituição.
Além disso, como o valor ficará
vinculado ao Regime Geral da
Previdência, poderá ser usado
como parte dos argumentos
contra os aumentos do salário
mínimo, assim como já ocorre
hoje com outros benefícios
previdenciários.

REFORMAS Líderes do PSDB e do PFL prometem obstruir votações a partir do dia 12 para forçar negociação.
Quatro senadores da base do governo também exigem mudanças na proposta de emenda constitucional

inclusive os trabalhos da Comissão Mista
de Orçamento. O objetivo é tentar levar o
governo a negociar mudanças nas reformas.
A da Previdência volta a ser discutida hoje
em Plenário. O último dia dessa fase será na
terça-feira, quando termina o prazo para
apresentação de emendas. Até agora, já
foram propostas 201. Elas serão votadas pela
Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania (CCJ) a partir de quarta-feira.

PMDB espera
transição e
paridade

Garibaldi Alves Filho (PMDB-
RN) disse que o PMDB "espera
que o governo cumpra suas
promessas de resolver os pro-
blemas pendentes na reforma
da Previdência". Fazem parte
das pendências, afirmou, a pa-
ridade de reajustes entre ativos
e inativos e a implantação de
uma fase de transição entre o
atual e o futuro sistema de apo-
sentadorias do serviço público.

– A falta de solução está tra-
zendo insegurança no serviço
público. Mas o PMDB aposta
que as alternativas vão surgir
neste Plenário. Eu tenho dito
aos servidores que a reforma da
Previdência não é ainda uma
questão fechada – observou.

Garibaldi pediu ainda que os
partidos de oposição – PFL e
PSDB - tenham "a responsabi-
lidade de não jogar o funciona-
lismo contra o governo" e la-
mentou o confronto governo-
oposição na reforma tributária,
na Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ).

– É preciso construir um en-
tendimento e fiquei preocupa-
do com o que aconteceu hoje
(quarta) na CCJ.

GARIBALDI ALVES

“Minoria cínica
repete cantilena

mentirosa”
Heloísa Helena (PT-AL) ape-

lou aos senadores para que pre-
servem a altivez da Casa e não
compartilhem com o que con-
sidera uma farsa, a reforma da
Previdência Social.

– Não vamos trocar a digni-
dade do Senado, a altivez desta
Casa, por uma listinha medío-
cre de nomeações para cargos
públicos; não vamos comparti-
lhar com uma minoria nacional
decadente, cínica, egoísta, me-
díocre, que repete uma can-
tilena enfadonha e mentirosa,
de que essa reforma da Previ-
dência vai permitir investimen-
tos em outros setores – disse a
senadora.

Heloísa Helena relacionou as
emendas que apresentou, que
classifica como de inclusão so-
cial, "para evitar o massacre
que se quer fazer contra os
mais pobres, contra aposenta-
dos e pensionistas". A senado-
ra quer garantir os direitos das
donas-de-casa, dos chamados
"filhos da pobreza", criar me-
canismos de redução do tem-
po de serviço, de contribuição
e de idade para cortadores de
cana e bóias-frias.

HELOÍSA HELENA
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Pobres serão
os mais

prejudicados
O senador Mão Santa

(PMDB-PI) ressaltou que a re-
forma da Previdência, “ao pro-
mover o desmonte dos serviços
públicos”, vai prejudicar a par-
cela mais pobre da população,
que “é quem precisa desses ser-
viços”, e pediu ao presidente
Luiz Inácio Lula da Silva que
tenha humildade para reco-
nhecer esse fato.

Mão Santa disse não acredi-
tar que uma reforma que já re-
cebeu 300 emendas possa ser
boa. Ao fazer paralelo com os
tratamentos de saúde, o sena-
dor, que é medico, afirmou que
qualquer doença que necessi-
ta de 300 remédios é, na avali-
ação médica, incurável.

A falta de paridade entre os
vencimentos dos servidores da
ativa e dos aposentados e pen-
sionistas foi outro ponto criti-
cado.

O senador avaliou que, sem
paridade, os vencimentos dos
inativos vão diminuir com a in-
flação até que se verifique o que
ocorreu no Piauí, quando era
prefeito da cidade de Parnaíba.
Na época, lembrou o senador,
algumas aposentadorias eram
menores do que o preço de
uma cerveja.

– É esse o futuro que o PT
quer dar aos aposentados? – in-
dagou o senador.

MÃO SANTA CÉSAR BORGES EFRAIM MORAIS

Forma de
tramitação

é deplorável
O senador César Borges

(PFL-BA) criticou a forma co-
mo a base do governo vem con-
duzindo a tramitação da refor-
ma da Previdência no Senado.
Ele afirmou que, “se, quanto ao
mérito, a proposta de emenda
à Constituição da reforma da
Previdência é condenável, a
forma como ela está tramitan-
do no Senado também é deplo-
rável”.

– De forma antidemocrática,
não se respeitou o trabalho de
dezenas de senadores que a-
presentaram suas emendas na
Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania – disse.

Para César Borges, está ocor-
rendo, no caso da tramitação
da reforma da Previdência, “o
esmagamento da minoria por
uma maioria burra”. Ele ressal-
tou que o senador Tião Viana
(AC), como líder do PT, não de-
veria ter aceitado ser o relator
da matéria e se “prestar a fazer
um trabalho como esse”, recu-
sando todas as emendas e apre-
sentando proposta paralela
(PEC nº 77/03).

– O PT deveria ter a dignida-
de, perante o povo e seus mili-
tantes, de explicar a nova polí-
tica adotada agora no governo,
que dá uma volta de 180 graus
em relação ao que pregava no
passado.

Governo pagará
alto preço

pela vitória
O senador Efraim Morais

(PFL-PB) acredita que o gover-
no pagará um alto preço pela
vitória obtida ontem na Comis-
são de Constituição, Justiça e
Cidadania (CCJ), que aprovou
relatório do senador Romero
Jucá (PMDB-RR) à proposta de
emenda constitucional (PEC)
da reforma tributária.

O parlamentar afirmou que,
“recusando-se ao diálogo, o go-
verno passou o rolo compres-
sor sobre a oposição e os sena-
dores da base do governo que
desejam alterar a proposta”.

– A luta não terminou – ad-
vertiu Efraim, durante debate
da PEC da reforma previden-
ciária realizado ontem em Ple-
nário.

O senador citou os nomes de
diversos parlamentares favorá-
veis a mudanças na PEC, entre
eles Flávio Arns (PT-PR), Sérgio
Cabral (PMDB-RJ), Ramez
Tebet (PMDB-MS), Paulo Paim
(PT-RS), Mão Santa (PMDB-PI),
Heloísa Helena (PT-AL) e
Papaléo Paes (PMDB-AP). Este
último foi substituído por ou-
tro senador na reunião da CCJ,
porque, segundo Efraim, vota-
ria contra o governo.

Em aparte, o líder do PSDB
no Senado, Arthur Virgílio
(AM), classificou a estratégia do
governo de “ingênua e estulta”.

REFORMAS Senadores da oposição criticam conteúdo da emenda que altera a Previdência, ressaltam que população
mais pobre não será beneficiada e alertam para conseqüências políticas da aprovação da proposta

Executivo federal
quer apenas

arrecadar mais
O senador Alvaro Dias

(PSDB-PR) prevê que haverá
“uma enxurrada” de ações
questionando a constituciona-
lidade da proposta de reforma
da Previdência, principalmen-
te devido à contribuição de
pensionistas e inativos.

– Trata-se de abuso de poder
flagrante. Não há preocupação
com pobres, velhos, humildes
e desvalidos, mas apenas com
arrecadação – frisou.

Alvaro apresentou estudo da
jurista Maria Sílvia di Pietro
que, disse, comprova a incons-
titucionalidade da cobrança.
“Não existe Previdência Social
para atender exigências preté-
ritas, passadas. Um pensionis-
ta não é um contribuinte, mas
um beneficiário, protegido por
contingência passada, que foi
a morte do cônjuge. Cobrar
contribuição dele é um contra-
senso”, afirma a jurista no estu-
do citado pelo senador.

Lembrando que o governo
tem usado como argumento as
necessidades dos governado-
res, Alvaro Dias desabafou.

– Ora, que se danem os gover-
nadores. Que me perdoem os
que são meus amigos e os que
realmente estão em dificulda-
des. Mas eles entenderão que
não é justo sacrificar a camada
mais sofrida da população.

ALVARO DIAS

Berzoini ainda
não respondeu

a várias questões
O senador Papaléo Paes

(PMDB-AP) informou ao Ple-
nário que está encaminhando
dois requerimentos ao ministro
da Previdência Social, Ricardo
Berzoini, solicitando informa-
ções sobre o impacto financei-
ro e social das mudanças pro-
postas na reforma da Previdên-
cia (PEC nº 67/03).

Papaléo argumentou que o
ministro, nas audiências públi-
cas de que participou na Co-
missão de Constituição, Justiça
e Cidadania (CCJ), deixou de
responder questões levantadas
por diversos senadores, obser-
vando, no entanto, que os da-
dos em que foi baseada a pro-
posta estavam à disposição dos
parlamentares.

Entre as indagações dos se-
nadores que ficaram sem res-
posta, Papaléo citou pergunta
sobre a existência de estudo
atuarial que embasasse os
parâmetros utilizados na PEC;
sobre o montante do déficit da
Previdência; e sobre a arreca-
dação com a contribuição dos
inativos.

Também ficou sem resposta,
disse o senador, indagação so-
bre os estudos realizados para
se chegar à alíquota de contri-
buição dos aposentados e para
estabelecer o parâmetro para a
redução das pensões.

PAPALÉO PAES

O senador Alvaro Dias
(PSDB-PR) acusou o governo
de “encenar” uma reforma tri-
butária para simplesmente au-
mentar a carga tributária por
meio de medidas provisórias,
aprofundar a recessão, aumen-
tar o desemprego e agravar o
caos do sistema tributário.

– Há diferentes cálculos,
como o da Confederação Naci-
onal da Indústria, que estima
aumento de R$ 2 bilhões na
carga tributária, ou da Federa-
ção das Associações Comerci-
ais, que calcula aumento de R$
16 bilhões – disse o senador.

Para Alvaro Dias, o governo

Luiz Inácio Lula da Silva, com
pouco mais de dez meses, está
quebrando vários dogmas.

– O que estamos vendo é um
grave comprometimento da li-
sura do processo legislativo, ao
se aumentarem tributos por
medida provisória e usar artifí-
cios como a PEC paralela da

reforma da Previdência. Agora
temos notícia de que virão me-
didas provisórias para regula-
mentar a Cide [Contribuição de
Intervenção no Domínio Eco-
nômico], o Fundo de Compen-
sação de Exportações e o Fun-
do de Desenvolvimento Regio-
nal – afirmou o senador.

Carga
tributária vai

aumentar, diz
Alvaro Dias
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REFORMAS Senadores do partido querem alterar proposta da
Previdência para beneficiar carreiras de Estado

“Uma desumanidade.” Essa
foi a expressão utilizada pelo
senador Sérgio Cabral (PMDB-
RJ) ao criticar, em Plenário, o
Ministério da Previdência So-
cial, que mandou suspender
o pagamento de todas as apo-
sentadorias e pensões pagas
pelo INSS  aos cidadãos que
têm mais de 90 anos. Para ele,
não tem sentido o INSS exigir

que quem tem mais de 90
anos enfrente as filas da Pre-
vidência para provar que está
vivo.

O líder do PT no Senado,
Tião Viana (AC), informou
que a suspensão ocorreu de-
pois de quatro meses de in-
vestigações. No caso do Rio
de Janeiro, disse, há suspeita
de que 70% dos benefícios

para quem tem mais de 90
anos “estejam fraudados”.
Depois de conversar por tele-
fone com o ministro da Pre-
vidência, Tião Viana infor-
mou ao Plenário que familia-
res ou procuradores desses
idosos terão prioridade de
atendimento no INSS para
comprovar que eles se encon-
tram vivos.

Cabral critica
INSS por cortes

em benefícios
de idosos

O PMDB vai defender o esta-
belecimento de um subteto
único para os estados, para não
prejudicar os funcionários que
integram as carreiras de Esta-
do. Isto seria resolvido no âm-
bito da primeira proposta de
reforma previdenciária – a que
já foi votada na Câmara. O
anúncio foi feito ontem pelo lí-
der do partido no Senado, Re-
nan Calheiros (AL), após reu-
nião da bancada, que contou
com a participação do presi-
dente do Senado, José Sarney.
Outros seis dispositivos do sis-
tema previdenciário, que tam-
bém são relevantes para o
PMDB, seriam tratados no cor-
po da chamada emenda para-
lela, que deve ser votada após
a aprovação do texto principal
da reforma.

Sobre a proposta de reforma

PMDB defende subteto
único para os estados

tributária, o líder afirmou que
o partido concordou em votar
os destaques ao texto de Jucá,
na CCJ, mas vai defender a
mesma posição de alguns go-
vernadores, especialmente os
dos estados do Centro-Oeste,
que exigem a criação de um
fundo de desenvolvimento re-
gional com recursos de monta,
capazes de justificar o fim da
guerra fiscal.

Prejuízo
O governador de Goiás,

Marconi Perillo (PSDB), que vi-
sitou os líderes das bancadas
no Senado, disse que seu esta-
do não aceita o fundo que está
sendo proposto pelo governo
na reforma tributária. Confor-
me observou, o volume de re-
cursos desse fundo é insufici-
ente e vai prejudicar significa-
tivamente a Região Centro-

Oeste. O fundo ideal, acrescen-
tou, deveria ser composto por
cerca de R$ 20 bilhões e não por
apenas R$ 2 bilhões, como pro-
põe o governo.

– O fundo sugerido é esdrú-
xulo e não vai valer de nada. Se
não for corrigido, é melhor dei-
xar o sistema tributário do jei-
to que está – afirmou.

A reunião da bancada do
PMDB, que durou cerca de
uma hora, contou com a pre-
sença do relator da proposta de
reforma tributária na Comissão
de Constituição, Justiça e Cida-
dania (CCJ), senador Romero
Jucá (PMDB-RR), que ouviu rei-
vindicações dos integrantes de
seu partido sobre a matéria. Os
senadores peemedebistas irão
realizar outra reunião, na se-
mana que vem, para aprofun-
dar o debate sobre o assunto.

PRIORIDADES Bancada do partido analisa propostas para as reformas da Previdência e tributária

O fortalecimento e o reco-
nhecimento das centrais de tra-
balhadores foram a principal
reivindicação dos sindicalistas
que compareceram à audiência
pública sobre a reforma sindi-
cal promovida ontem pela Co-
missão de Assuntos Sociais
(CAS), a partir de requerimen-
to do senador Reginaldo Duar-
te (PSDB-CE). A presidente da
CAS, senadora Lúcia Vânia
(PSDB-GO), destacou que a co-
missão pretende ouvir todos os
segmentos envolvidos e que a
antecedência da audiência se
deu para que os senadores não
sejam “surpreendidos com a
reforma, sem debate intenso”.

Ainda não há previsão de
quando a reforma sindical será
enviada ao Congresso, infor-
mou Reginaldo Duarte, mas o
governo, segundo o senador,
deverá apresentá-la em forma
de proposta de emenda à Cons-
tituição (PEC) e de projetos de
lei. Durante o debate, os sindi-
calistas afirmaram que as di-
vergências sobre o tema deve-
rão fazer com que a reforma só
seja votada no próximo ano,
uma vez que pontos polêmicos
como o fim da unicidade sin-
dical e o fim da contribuição
compulsória ainda geram gran-
de discussão.

O presidente da Força Sindi-
cal, Paulo Pereira da Silva, afir-
mou que a estrutura sindical
brasileira tem defeitos graves
que, a seu ver, precisam ser cor-

Centrais debatem mudanças
na organização sindical

DEBATES Audiência promovida pela CAS dá início às discussões com
representantes dos trabalhadores sobre a reforma sindical

rigidos. Mas esse modelo, na
sua opinião, também obteve
bons resultados. Entre eles, ci-
tou a eleição do sindicalista
Lula para a Presidência da Re-
pública. A Força Sindical pro-
põe a criação de uma comissão
de organização sindical, com a
participação de representantes
dos trabalhadores, dos sindica-
tos e do governo.

Liberdade
O secretário-geral da Central

Única dos Trabalhadores (CUT),
Carlos Alberto Grana, pediu ga-
rantia de liberdade para aber-
tura de sindicatos e segurança
para a organização dos traba-
lhadores nos locais de trabalho.
A CUT defende a existência de
apenas duas taxas para a sus-
tentação financeira dos sindi-
catos: associação de forma livre
e uma taxa paga no período de
acordo coletivo salarial.

O presidente da Social Demo-
cracia Sindical, Enilson Simões
de Moura, defendeu uma pro-
funda mudança no sistema sin-
dical no Brasil. “A maioria dos
sindicatos não representa o tra-
balhador, vive de contribuição
compulsória e, se desapareces-
se, não faria falta”, avaliou.

O representante da Confede-
ração Geral dos Trabalhadores
(CGT), Lourenço Ferreira, de-
fendeu o reconhecimento das
centrais e solicitou que a refor-
ma trabalhista seja feita antes
da sindical, para que sejam cor-
rigidas imperfeições na lei.
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O projeto de lei da Câmara (PLC nº 16/03) que limita a
aplicação de redutor sobre os saldos credores dos conces-
sionários de energia elétrica na conta de resultados a com-
pensar (CRC) ainda não foi sancionado pelo presidente da
República conforme noticiaram a Agência Senado e o Jor-
nal do Senado na edição de ontem.

A Subchefia de Assuntos Parlamentares da Casa Civil da
Presidência da República lembra que o prazo para sanção
da matéria se estende até o próximo dia 21.

Sarney participa de
inauguração no TCU

O presidente da República
em exercício, José Alencar, e o
presidente do Senado, José Sar-
ney, participaram ontem da
inauguração do Espaço Cultu-
ral Marcantonio Vilaça, no Tri-
bunal de Contas da União
(TCU). Antes da inauguração, a
Empresa de Correios e Telégra-
fos lançou selo comemorativo
do evento.

Para o presidente do TCU,
Valmir Campelo, a iniciativa
mostrou o reconhecimento
público, por parte do governo,

da importância da cultura para
a elevação do grau de respeito
do país perante outras nações.

Morto há dois anos, Marcan-
tonio Vilaça era filho do minis-
tro Marcos Vilaça, decano do
TCU. Marcantonio era colecio-
nador de artes plásticas e con-
ceituado galerista. Para o pre-
sidente do Senado, ele foi “uma
estrela, que explodiu deixando
seu clarão, um jovem que de-
dicou toda sua vida à arte e
morreu deixando um grande
vazio”.

O líder do PT no
Senado, Tião Viana
(AC), contestou a-
firmações de opo-
sicionistas que cri-
ticaram viagem do
presidente Luiz I-
nácio Lula da Silva
à África. Ele lem-
brou que 12 mi-
lhões de africanos
foram trazidos pa-
ra as Américas co-
mo escravos e que
a viagem e os em-
préstimos anunci-
ados ajudam a resgatar a dívi-
da do país com essa população.

Conforme Viana, se os países
mais desenvolvidos multipli-
cassem por quatro o comércio
com a África, “a fome seria eli-

Viagem de Lula resgata dívida
brasileira com África, diz Viana

minada daquele
continente”. Ele
observou que
quase metade
dos brasileiros é
formada por afro-
descendentes,
motivo para o
Brasil estreitar
suas relações
com aqueles paí-
ses.

– É um equívo-
co afirmar que a
viagem é um erro
porque o comér-

cio entre o Brasil e os africanos
seria insignificante. Basta lem-
brar que o Brasil exporta anu-
almente para Angola US$ 179
milhões e compra apenas US$
4 milhões – disse.

GALERIA José Sarney ajuda a descerrar placa do Espaço Cultural
Marcantonio Vilaça, no Tribunal de Contas da União

Errata

Viana ressaltou que
fome entre africanos
pode ser eliminada

Senado aprova quebra do
monopólio de radioisótopo

Em votação unânime, por 62
votos favoráveis, o Senado
aprovou, em segundo turno, a
proposta de emenda à Consti-
tuição do senador Jorge Bor-
nhausen (PFL-SC) que exclui
do monopólio da União a pro-
dução, comercialização e uti-
lização de radioisótopos de
meia-vida curta para usos mé-
dicos, agrícolas e industriais.
Esses materiais são utilizados
como contraste em exames de
imagem, entre eles a tomo-
grafia, para a identificação de
tumores, disfunções metabóli-
cas neurológicas e cardíacas. A
matéria (PEC nº 7/03) já tinha
sido aprovada, também por
unanimidade, em primeiro
turno.

Ao pedir o voto favorável à
sua proposta (PEC nº 7/03),
Bornhausen explicou que a
medida poderá possibilitar à
medicina nuclear brasileira
grandes avanços no diagnósti-
co de doenças, entre elas o cân-

Medida possibilita à
medicina brasileira
avanços no
diagnóstico de
doenças como câncer

cer. Ele informou que o próprio
Conselho Nacional de Energia
Nuclear (Cnen) encaminhou
correspondência ao Ministério
da Ciência e Tecnologia solici-
tando a flexibilização da produ-
ção de radioisótopos.

Já o senador Marco Maciel
(PFL-PE) sugeriu que os cen-
tros produtores de radioisó-
topos (substâncias cuja radio-
atividade se estende por perío-
do extremamente curto) de-
vem ser instalados nas proxi-
midades das clínicas e hospi-
tais onde eles serão utilizados.
Ele também defendeu a cons-

trução de unidades produtoras
em todo o país, para que a po-
pulação das mais diversas loca-
lidades possa ter acesso às mo-
dernas tecnologias de diagnós-
tico por medicina nuclear.

O senador Romeu Tuma
(PFL-SP) comentou que a apro-
vação da PEC trará maior tran-
qüilidade para os médicos que
trabalham com o diagnóstico
de doenças, principalmente o
câncer. Arthur Virgílio (PSDB-
AM) opinou que a iniciativa re-
duzirá os custos de tratamen-
tos sofisticados e significa um
avanço tecnológico para o país.
O líder do PMDB, Renan
Calheiros (AL), recomendou o
voto favorável à matéria e pa-
rabenizou seu autor.

Falando pelo bloco de apoio
ao governo,  Tião Viana (PT-AC)
cumprimentou Bornhausen
“pela sensibilidade que teve em
dar ouvidos aos médicos que
atuam com radioisótopos na
área de diagnóstico”. José
Agripino (PFL-RN) declarou
que a aprovação da matéria sal-
vará muitas vidas. Último a se
posicionar sobre o tema, o se-
nador Paulo Octávio (PFL-DF)
cumprimentou Bornhausen e
também o relator da matéria,
senador José Jorge (PFL-PE).

CONTRASTE Projeto de
Bornhausen facilita realização
de exames de imagem

Vai a sanção presidencial o
projeto do Executivo que cria
183 varas federais destinadas
à interiorização da Justiça Fe-
deral de 1º grau e à implanta-
ção dos juizados especiais no
país. As varas deverão ser im-
plantadas até 2008, de forma
gradativa, pelos Tribunais Re-
gionais Federais. A matéria
(PLC nº 80/ 03) foi aprovada
ontem pelo Plenário.

Para o senador Ramez Tebet
(PMDB-MS), a medida pro-
porcionará mais rapidez e efi-
ciência à Justiça. Tião Viana
(PT-AC) considerou a matéria
inquestionável e defendeu
também a criação de mais tri-
bunais regionais federais.   O
senador Alvaro Dias (PSDB-
PR) pediu a agilização dos tri-
bunais regionais federais e as-
sinalou que a criação das 183
varas servirá para descentra-
lizar o Judiciário. Os senado-
res Augusto Botelho (PDT-RR)
e José Agripino (PFL-RN) de-

Autorização para 183 varas federais

fenderam a aprovação da ma-
téria.

Águas
O Plenário ainda aprovou,

com 48 votos favoráveis, 1 con-
trário e 2 abstenções, o projeto
que cria, no quadro de pessoal
da Agência Nacional de Águas
(ANA), 239 cargos de especia-

lista em recursos hídricos, 27
de especialista em geopro-
cessamento e 84 de analista
administrativo. O projeto
(PLC nº 65/03) também cria
cargos no quadro do Institu-
to Nacional do Seguro Social
(INSS) e trata da remunera-
ção dos agentes penitenciá-
rios federais.

Maculan
O Senado aprovou requeri-

mento de pesar pela morte
do ex-senador Nelson Ma-
culan, ocorrida na manhã de
ontem. Natural de Santana de
Parnaíba (SP), Maculan ocu-
pou cadeira no Senado, pelo
Paraná, em fevereiro de 1960,
com a morte do titular, Ablon
de Sousa Naves. Em 1963 ele
licenciou-se do cargo para as-
sumir a presidência do Insti-
tuto Brasileiro do Café (IBC).
Em 1964, deixou o cargo e
reassumiu suas funções de
senador até o encerramento
do mandato, em 1967.

BENEFÍCIO Ramez Tebet
lembra que medida proporciona
mais rapidez à Justiça
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Educação quer debater transgênicos

A Comissão de Educação (CE)
aprovou ontem requerimento de
autoria do senador Juvêncio da
Fonseca (PDT-MS) solicitando re-
alização de audiência pública des-
tinada a ouvir cientistas e pesqui-
sadores da área de biotecnologia
sobre os produtos transgênicos. A
data ainda será marcada.

Para o senador, a reunião, em
conjunto com a Comissão de As-
suntos Sociais (CAS), servirá para
que os membros das duas comis-
sões permanentes tomem conhe-

Sérgio Guerra (PSDB-PE) pe-
diu que o presidente Lula cum-
pra a sua promessa de recriar a
Superintendência do Desen-
volvimento do Nordeste (Sude-
ne), destinando à instituição os
recursos ne-
cessários a pro-
jetos essenci-
ais. Segundo
ele, R$ 1,2 bi-
lhão deixou de
ser incluído no
orçamento da
Sudene este
ano.

Observando
que o velho
problema da
seca assola
mais uma vez a região, o sena-
dor disse que é hora de os nor-
destinos e seus líderes abando-
narem o discurso de que o Nor-
deste sofre de perseguição. En-
tretanto, é também chegado o
momento de o governo adotar
uma política séria para a região.

Alvaro Dias (PSDB-PR), Mag-
no Malta (PL-ES) e Efraim Mo-
rais (PFL-PB) apoiaram o dis-
curso de Sérgio Guerra.

Sérgio Guerra
reclama verbas
para a Sudene

Comissão de Justiça aumenta as
punições para violência doméstica

Projeto de
Demostenes Torres
determina que pena
por homicídio pode
chegar a 30 anos

Projeto do senador Demos-
tenes Torres (PFL-GO) que au-
menta a pena para os crimes
relacionados à violência do-
méstica foi aprovado ontem
pela Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania (CCJ),
por unanimidade e em caráter
terminativo. A matéria poderá
seguir diretamente para a Câ-
mara dos Deputados, se não
for apresentado recurso para
sua análise em Plenário.

A proposição (PLS 54/03)
aprovada acrescenta dispositi-
vo ao Código Penal para con-
siderar qualificada a figura do
homicídio praticado contra as-

cendente, descendente, irmão,
cônjuge ou companheiro, ou,
ainda, prevalecendo-se o agen-
te das relações domésticas, de
coabitação ou de hospitalida-
de. A pena de reclusão, hoje de
seis a 20 anos, passa a ser de 12
a 30 anos.

O projeto acrescenta um ou-
tro dispositivo para aumentar
a pena de detenção, dos atuais
três meses a um ano, para a de

reclusão, variável
de um a cinco anos,
quando o crime de
lesão corporal for
causado com abuso
das relações do-
mésticas, de hospi-
talidade ou de pa-
rentesco, se o fato
não constituir cri-
me mais grave, co-
mo nas hipóteses já
previstas no Código
Penal. De acordo

com o projeto, essa pena será
aplicada se a lesão for pratica-
da contra ascendente, descen-
dente, irmão, cônjuge ou com-
panheiro, ou, ainda, prevale-
cendo-se o agente das relações
domésticas, de coabitação ou
de hospitalidade.

Demostenes disse que teve a
idéia de apresentar o projeto
devido à sua experiência como
secretário de Segurança Públi-

ca de Goiás. Ele registrou que
uma mulher é espancada a
cada 15 minutos no Brasil e que
hoje se gastam cerca de 10% do
Produto Interno Bruto com vi-
olência doméstica – incluídos,
nessa despesa, a perda de vida
útil da mulher, gastos do Siste-
ma Único de Saúde (SUS), fal-
ta ao trabalho, diminuição da
produtividade e gastos com a
Justiça.

O líder do governo,  Aloizio
Mercadante (PT-SP), elogiou a
iniciativa de Demostenes. “Te-
mos assistido a uma escalada
inadmissível da violência, so-
bretudo dos maridos em relação
às suas esposas ou companhei-
ras”, registrou. Também apoia-
ram a proposição os senadores
Magno Malta (PL-ES), Jefferson
Péres (PDT-AM), Ana Júlia
Carepa (PT-PA), Alvaro Dias
(PSDB-PR) e Sérgio Cabral
(PMDB-RJ), relator da matéria.

EXPERIÊNCIA Demostenes é ex-secretário
de Segurança Pública de Goiás

OBRAS RARAS

Senado faz parceria com
UnB para restauração

O presidente do Senado, José
Sarney, abriu na manhã de on-
tem – Dia da Cultura – a expo-
sição “Documentos Históricos
e Livros Raros”, na Biblioteca
Acadêmico Luiz Viana Filho,
montada para marcar a assina-
tura de convênio com a Univer-
sidade de Brasília (UnB) para
restauração e conservação das
obras raras do Senado. O sena-
dor disse que a iniciativa da
parceria vai permitir a manu-
tenção e a guarda de obras que
são essenciais para a preserva-

ção da cultura nacional.
Sarney foi presenteado com

o livro De como todas as histó-
rias do mundo podem escapar
do monstro do esquecimento, de
Celina Cavalcante, Eliana Lobo
e Emiliana Brandão, especialis-
tas em restauração e conserva-
ção de obras raras.

A cerimônia contou com a
participação do 1º secretário,
Romeu Tuma (PFL-SP); do di-
retor-geral do Senado, Agaciel
da Silva Maia; do vice-reitor da
Universidade do Legislativo

(Unilegis), Heitor Gurgulino; do
reitor da UnB, Lauro Mohry; e
do governador do Ceará, Lúcio
Alcântara (PSDB).

A exposição, com textos sobre

a história da escrita e de livros
raros e documentos históricos,
está no hall de entrada da bibli-
oteca e pode ser visitada até o
dia 14 deste mês, das 9h às 18h.

CERIMÔNIA Sarney abriu exposição que poderá ser visitada
até o dia 14 no hall de entrada da biblioteca do Senado

INFORMAÇÃO Requerimento de Juvêncio (C) foi aprovado
na reunião presidida por Osmar Dias

cimento de argumentos técnicos
e científicos, livres de enfoques
apaixonados,  a respeito das pos-
síveis conseqüências do plantio e
do consumo de transgênicos para
a saúde humana e para o meio am-
biente.

A comissão também aprovou
em caráter terminativo projeto de
autoria do senador  Arthur Virgílio
(PSDB-AM) determinando que o
cupuaçu, natural da região amazô-
nica, seja designado como fruta
nacional (PLS n° 386/03).

A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores José Sarney, Eduardo Siqueira Campos e Romeu Tuma

Sérgio Guerra
observa que seca
assola o Nordeste

Antonio Carlos Valadares
(PSB-SE) defendeu leis mais
eficazes de combate à lavagem
de dinheiro,
re g i s t r a n d o
que projeto de
lei  de sua au-
toria altera a
Lei da Lava-
gem de Di-
nheiro para
facilitar a pri-
são dos crimi-
nosos. O pro-
jeto (PLS nº
209/03) já re-
cebeu parecer
favorável na Comissão de As-
suntos Econômicos (CAE).

Segundo o senador, a pro-
posta amplia a lista dos crimes
que dão origem à lavagem de
dinheiro, incluindo atos contra
a ordem tributária, o financia-
mento do terrorismo, o tráfico
de seres humanos e lenocínio,
além da contravenção penal.

Romeu Tuma (PFL-SP) e Ney
Suassuna (PMDB-PB) concor-
daram com Valadares.

Valadares ataca
a lavagem

de dinheiro

Valadares: projeto
já foi aprovado
pela CAE
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